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PROJECTO DE LEI N.º 03/IX/2011  - ALTERAÇÃO À LEI 2/90  
- LEI DO RECENSEAMENTO E DO SUFRÁGIO ELEITORAL   

 
Nota Explicativa 

De conformidade com o calendário eleitoral do País, as Eleições Presidenciais devem ser realizadas 
neste ano, uma vez que o mandato do actual Presidente da República termina em 03 de Setembro de 2011, 
data em que inicia o mandato do novo Presidente da República. 

Por isso, torna-se necessário criar as condições objectivas para a realização de Eleições Presidenciais, 
que passam naturalmente pela realização de recenseamento eleitoral no presente ano, ou melhor, a 
actualização de cadernos eleitorais em S. Tomé e Príncipe, tendo em conta que em 2010 foi realizado o 
recenseamento de raiz, por um lado e, por outro, a realização de recenseamento de raiz na diáspora, uma 
vez que para essas eleições os co-cidadãos santomenses residentes no estrangeiro, nomeadamente, em 
Angola, Gabão, Guiné Equatorial e Portugal, onde existem representações diplomáticas do nosso País, 
devem exercer o seu direito de voto, a exemplo do que tem acontecido noutros pleitos eleitorais do género.  

O n.º 1 do artigo 13.º da Lei Eleitoral fixa que o Presidente da República é eleito entre sexagésimo e 
trigésimo dia anteriores ao termo do mandato do seu antecessor ou posteriores à vagatura do cargo, o que 
significa que em termos práticos, salvo opinião contrária, as Eleições Presidenciais de 2011 devem ser 
realizadas num dos Domingos do período entre 03 e 31 de Julho de 2011.   

Ora, cumprindo os prazos legais para a realização de recenseamento, de acordo com a Lei n.º 02/90 – 
Lei do Direito do Sufrágio e Recenseamento Eleitoral, as Eleições só poderiam ser realizadas em Agosto de 
2011, o de que certo poria em causa o início do mandato no novo Presidente da República no prazo legal, 
tornando-se, por isso, necessário proceder-se à alteração da Lei n.º 02/90, no sentido de se diminuir os 
prazos legais estabelecidos, mormente de exposição pública dos cadernos eleitorais, de reclamação, de 
recurso e de inalterabilidade, para que as Eleições Presidenciais possam ter lugar em Julho de 2011. 

Eis o objectivo essencial do presente Projecto de Lei. De acordo com a projecção da CEN (Comissão 
Eleitoral Nacional), a inscrição de novos eleitores começaram em 27 de Março do corrente ano, devendo 
todo o processo de recenseamento estar concluído em finais de Junho.  

Importa salientar que se torna necessário salvaguardar, a partir de 01 de Julho de 2011, o período de 
25 dias, nos termos do artigo 1.º do presente Projecto de Lei, de inalterabilidade de eliminação de 
inscrições, pelo que as Eleições Presidenciais deverão ter lugar Julho de 2011, como já se fez referência.        
 

Projecto de Lei 
Tornando - se necessário proceder à alteração da Lei nº 2/90, de 14 de Maio, no sentido de permitir a 

realização das operações de recenseamento eleitoral de 2011, fora do período normal previsto nessa Lei, 
de conformidade com o que estabelece o artigo 1.º da Lei n.º 1/06 – Lei de Alteração à Lei n.º 02/90 (Lei do 
Sufrágio e do Recenseamento Eleitoral), sem que seja adoptada uma disposição normativa específica para 
o efeito; 

A Assembleia Nacional decreta nos termos da alínea b) do Art. 97.º da Constituição, o seguinte:  
 

Artigo 1.º 
Para de realização do recenseamento eleitoral de 2011, visando as eleições Presidências de 2011, os 

artigos 34.º, 35.º, 36.º e 37.º da Lei nº. 2/90 – Lei do Sufrágio e do Recenseamento Eleitoral, de 14 de Maio, 
passam a ter a seguinte redacção:  

 
Artigo34.º 

Serão expostos nas sedes das Comissões Eleitorais, de acordo com o calendário das operações de 
inscrição, cópia fiéis dos cadernos eleitorais, que lhes foram enviados pela Comissão Eleitoral Nacional, 
para efeito de consulta e reclamação dos interessados no prazo de 8 dias. 

 
Artigo 35.º 

1. …………………………………………... 
2.  No caso de reclamação por inscrição indevida, a Comissão dá dela conhecimento ao eleitor para 

responder querendo, no prazo de 2 dias úteis. 
3.  A Comissão Eleitoral decide as reclamações nos 3 dias seguintes à sua apresentação, devendo 

imediatamente afixar até ao tempo do prazo do recurso, as suas decisões na sede ou local de 
funcionamento. 

 
Artigo 36.º 

1.  Das decisões da Comissão Eleitoral podem recorrer, até 2 dias após a afixação da decisão, para o 
Tribunal, o reclamante ou qualquer eleitor, apresentando no requerimento todos os elementos 
necessários à apreciação do recurso. 

2.  O Tribunal manda notificar imediatamente para responderem, querendo, juntando todos os elementos 
de prova, no prazo de 2 dias: 
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a) …………………………………; 
b) ………………………………….. 

3.  O Tribunal decide no prazo de 3 dias, mandando notificar a Comissão Eleitoral e o recorrente da sua 
decisão, da qual não há recurso. 

4. . ……………………………………………. 
 

Artigo 37.º 
1. . …………………………………………….. 
2. . ……………………………………………... 
3.  Para cumprimento do período de inalterabilidade as eliminações de inscrições nos cadernos só são 

admitidas até 25 dias antes do acto eleitoral. 
4.  Para efeitos de reclamação e recurso por eliminação ou não eliminação indevida, as Comissões 

Eleitorais tornam públicas, através de editais, até 20 dias antes da eleição, as relações dos eleitores 
que foram eliminados dos cadernos desde o anterior período de exposição pública.» 

 
Artigo 2.º 

A presente Lei entra imediatamente em vigor.  
Assembleia Nacional em São Tomé, ………… de ……… de 2011.  
O Presidente da Assembleia Nacional, Evaristo Carvalho 
Promulgada em …… de …………… de 2011. 
Publique-se. - 
O Presidente da República, Fradique Bandeira Melo de Menezes 

 
Comissão Eleitoral Nacional- São Tomé e Príncipe   

N  C DUR 
(dias) 

INÌCIO TERMINO  REFERENCIAS  RESPONSÀVEL  

1 Recenseamento 
Eleitoral 

285 04-11-2010 17-07-2011   

2 Trabalhos Preliminares 112 04-11-2010 24-03-2011 Deliberação da 
Comissão Eleitoral  
Nacional 

Lei Eleitoral 

3 Apresent. do Mapa 
Calendário 

  22-03-2011 Artigo 20 Lei n.º 2/90 Com. Eleitoral 
Nac. 

4 Preparação de Base de 
Dados 

88 20-12-2010 18-03-2011 Deliberação da 
Comissão Eleitoral  
Nacional 

CEN/PNUD/G
OVERNO 

5 Aquis. De materiais para 
recenseamento e 
Reorganização da CEN 

70 02-01-2011 22-03-2011 Deliberação da 
Comissão Eleitoral  
Nacional 

CEN/PNUD/G
OVERNO 

6 Constituição das 
Comissões Eleitorais 
Distritais 

2 21-03-2011 22-03-2011 Artigo 14 Lei n.º 2/90 
Artigo 8 Lei n.º 12/90 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

7 Constituição das 
Comissões Eleitorais 
Especiais 

3 26-03-2011 28-03-2011 Artigo 14 Lei n.º 2/90 
Artigo 1,2 Lei n.º 12/90 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

8 Criação e Formação das 
Brigadas 
Recenseadoras  São 
Tomé e Príncipe 

3 21-03-2011 26-03-2011 Artigo 16 Lei n.º 2/90 
 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

9 Criação e Formação das 
Brigadas 
Recenseadoras   na 
Diáspora 

3 29-03-2011 09-04-2011 Artigo 16 Lei n.º 2/90 
 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

10 Campanha de 
Educação cívica em 
São Tomé e Príncipe 

51 22-03-2011 11-05-2011 Deliberação da 
Comissão Eleitoral  
Nacional 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

11 Campanha de 
Educação cívica na 
Diáspora 

50 23-03-2011 11-05-2011 Deliberação da 
Comissão Eleitoral  
Nacional 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

12 Inscrição de Novos 
Eleitores STP 

53 27-03-2011 18-05-2011 Artigo 1 Lei n.º 1/05 
Lei N.ºxxx (Alteração a 
Lei Eleitoral) 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

13 Inscrição de Novos 39 10-04-2011 18-05-2011 Artigo 1 Lei n.º 1/05 Com. Eleitoral 
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Eleitores Diáspora Lei N.ºxxx (Alteração a 
Lei Eleitoral) 

Nacional. 

14 Elab. de cadernos 
Eleitorais e envio dos 
mesmos /p CED’s e 
CEE’s 

12 21-05-2011 31-05-2011 Artigo 31 Lei n.º 2/90 
 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

15 Exposição dos cadernos  
STP 

11 01-06-2011 10-06-2011 Artigo 34 Lei n.º 2/90 
Lei N.ºxxx (Alteração a 
Lei 02/90 do Surf.) 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

16 Exposição dos cadernos 
Diáspora 

11 01-06-2011 10-06-2011 Artigo 34 Lei n.º 2/90 
Lei N.ºxxx (Alteração a 
Lei 02/90 do Surf.) 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

17 Reclamações STP 16 01-06-2011 16-06-2011 Artigo 35 Lei n.º 2/90 
Lei N.ºxxx (Alteração a 
Lei 02/90 do Surf.) 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

18 Reclamações Diáspora 16 01-06-2011 16-06-2011 Artigo 35 Lei n.º 2/90 
Lei N.ºxxx (Alteração a 
Lei 02/90 do Surf.) 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

19 Recursos STP 10 17-06-2011 26-06-2011 Artigo 36 Lei n.º 2/90 
Lei N.ºxxx (Alteração a 
Lei 02/90 do Surf.) 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

20 Recursos Diáspora 10 17-06-2011 26-06-2011 Artigo 36 Lei n.º 2/90 
Lei N.ºxxx (Alteração a 
Lei 02/90 do Surf.) 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

21 Comunicação do N.º de 
Eleitores Inscritos 

3 27-06-2011 29-06-2011 Artigo 40 Lei n.º 2/90 
 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

22 Término do 
Recenseamento 
Eleitoral 

1 17-07-2011 Artigo 37.3 Lei n.º 2/90 Com. Eleitoral 
Nacional. 

23 Inalterabilidades de 
Eliminação de 
Inscrições 

 30 Dias Antes das 
eleições 

Artigo 37.3 Lei n.º 2/90 
 

Com. Eleitoral 
Nacional. 

Comissão eleitoral Nacional São Tomé e Príncipe  
 
 

Projecto de Resolução n.º05/IX/2010-Constituição da Comissão Permanente  
da Assembleia Nacional para a IX Legislatura 

 

Preâmbulo  
Considerando que, nos termos do artigo 53.º do Regimento da Assembleia Nacional, a Comissão 

Permanente é presidida pelo Presidente da Assembleia Nacional e composta ainda pelos Vice-presidentes 
e por dose deputados indicados pelos Grupos Parlamentares, de acordo com a sua representatividade, e 
aplicando os preceitos dos artigos 42.º, 43.º e 44.º do Regimento. 

 A Assembleia resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
Designação  

É constituída a Comissão Permanente para a IX Legislatura, que integra os Senhores Deputados: 
Efectivos: 
Presidente: Evaristo do Espírito Santo Carvalho; 
Vice-Presidentes: Júlio Smith Lima e  
Maria das Neves Ceita Baptista de Sousa; 

1. Idalécio Augusto Quaresma (ADI); 
2. Domingos José da Trindade Boa Morte (ADI); 
3. Isabel Mayza Jesus da Graça Domingos (ADI) 
4. Domitília Portulêz Trovoada da Costa (ADI); 
5. José da Graça Diogo (ADI); 
6. José da Graça Viegas Santiago (MLSTP/PSD); 
7. Alcino Martinho de Barros Pinto (MLSTP/PSD); 
8. Elsa Maria d’Alva Teixeira Pinto (MLSTP/PSD); 
9. Manuel da Cruz Marçal Lima (MLSTP/PSD); 
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10. Hélder Afonso da Costa das Neves (MLSTP/PSD); 
11. Albertino Homem dos Santos Sequeira Bragança (PCD); e  
12. Delfim Santiago das Neves (PCD). 

Suplentes: 
1. Arlindo Barbosa Semedo (MLSTP/PSD); 
2. Adllander Costa de Matos (MLSTP/PSD); 
3. António da Trindade Afonso Ramos (MLSTP/PSD); 
4. Carmelita de Lima Taraveira (MLSTP/PSD); 
5. Maria Edite Salvaterra Pinto (PCD); e 
6. Francisco da Silveira Rita (PCD). 

 
Artigo 2.º 

A presente Resolução produz efeitos a partir do dia 28 de Setembro de 2010. 
Públique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos  15 de Abril de 2011. 
O Presidente da Assembleia Nacional, Evaristo do Espírito Santo Carvalho 

 
 

Resolução n.º20/IX/2011- Constituição da Comissão Permanente  
da Assembleia Nacional para a IX Legislatura 

 
Preâmbulo  

Considerando que, nos termos do artigo 53.º do Regimento da Assembleia Nacional, a Comissão 
Permanente é presidida pelo Presidente da Assembleia Nacional e composta ainda pelos Vice-presidentes 
e por dose deputados indicados pelos Grupos Parlamentares, de acordo com a sua representatividade, e 
aplicando os preceitos dos artigos 42.º, 43.º e 44.º do Regimento. 

 A Assembleia resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º 

Designação  
É constituída a Comissão Permanente para a IX Legislatura, que integra os Senhores Deputados: 
Efectivos: 
Presidente: Evaristo do Espírito Santo Carvalho; 
Vice-Presidentes: Júlio Smith Lima e  
Maria das Neves Ceita Baptista de Sousa; 

13. Idalécio Augusto Quaresma (ADI); 
14. Domingos José da Trindade Boa Morte (ADI); 
15. Isabel Mayza Jesus da Graça Domingos (ADI) 
16. Domitília Portulêz Trovoada da Costa (ADI); 
17. José da Graça Diogo (ADI); 
18. José da Graça Viegas Santiago (MLSTP/PSD); 
19. Alcino Martinho de Barros Pinto (MLSTP/PSD); 
20. Elsa Maria d’Alva Teixeira Pinto (MLSTP/PSD); 
21. Manuel da Cruz Marçal Lima (MLSTP/PSD); 
22. Hélder Afonso da Costa das Neves (MLSTP/PSD); 
23. Albertino Homem dos Santos Sequeira Bragança (PCD); e  
24. Delfim Santiago das Neves (PCD). 

Suplentes: 
7. Arlindo Barbosa Semedo (MLSTP/PSD); 
8. Adllander Costa de Matos (MLSTP/PSD); 
9. António da Trindade Afonso Ramos (MLSTP/PSD); 
10. Carmelita de Lima Taraveira (MLSTP/PSD); 
11. Maria Edite Salvaterra Pinto (PCD); e 
12. Francisco da Silveira Rita (PCD). 

 
Artigo 2.º 

A presente Resolução produz efeitos a partir do dia 28 de Setembro de 2010. 
Públique-se.- 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 15 de Abril de 2011. 
O Presidente da Assembleia Nacional, Evaristo do Espírito Santo Carvalho 

 
 


